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DESCARTE DE RESÍDUOS DE 
MEDICAMENTOS PELA POPULAÇÃO RURAL

Resumo: O descarte inadequado de medicamentos vencidos e sobras 
de tratamentos podem contaminar o ambiente e comprometer a saúde 
humana, porém, a implementação da logística reversa para os medica-
mentos é um desafio aos municípios brasileiros. O objetivo deste estudo 
foi caracterizar o descarte de medicamentos pela população rural do 
município de Correia Pinto/SC. A pesquisa foi do tipo quantitativa des-
critiva-transversal, com coleta de dados a campo a partir da aplicação 
de um questionário a 156 moradores da área rural. Os resultados mos-
traram que o saneamento básico é precário, pois 64,7% das pessoas con-
somem água sem tratamento e não são atendidas pela coleta de resídu-
os, apesar de 94,9% utilizar a fossa séptica como tratamento do esgoto. 
Elevado percentual da população (63,43%) relataram a utilização diária 
de medicamentos. Cerca de 75% descartam as sobras do tratamento 
medicamentoso e os medicamentos vencidos de forma inadequada. Os 
dados levantados podem contribuir com as estratégias de implementa-
ção do sistema de logística reversa dos medicamentos domiciliares, além 
de mostrar as lacunas do saneamento básico rural. 
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Introdução

Os contaminantes emergentes são compostos químicos sintéticos ou naturais que 
não são comumente monitorados no meio ambiente e não estão nos programas de vigi-
lância, mas têm potencial de causar efeitos adversos ao ambiente, a vida selvagem e a 
saúde da população (FREITAS; RADIS-BAPTISTA, 2021; RÍOS et al.; 2021; USEPA, 
2021; ROSENFELD; FENG, 2011). Consistem em compostos farmacêuticos, produtos 
químicos industriais, surfactantes, produtos de cuidado pessoal, entre outros (ROSEN-
FELD; FENG, 2011). Os fármacos, amplamente usados para fins terapêuticos na medicina 
humana, veterinária e aquicultura, estão cada vez mais presentes nas diversas matrizes 
ambientais, principalmente, água e solo, seja pela descarga do produto original como de 
seus metabólitos (COSTA et al., 2020; HEBERER, 2002; RÍOS et al., 2021). A maioria 
dos produtos farmacêuticos encontrados no meio ambiente são provenientes de atividades 
humanas, que incluem a sua fabricação, consumo para curar doenças, descarte inade-
quado dos medicamentos vencidos e despejo no ambiente de águas residuais domésticas 
e hospitalares (PEÑA-GUZMÁN et al., 2019; TENORIO-CHÁVEZ et al., 2020).

Os resíduos farmacêuticos são classificados como resíduos de serviços de saúde 
(RSS), e de acordo com a RDC 222/2018 define-se como geradores de RSS todos os 
serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal 
(BRASIL, 2018). No Brasil, em 2017 foram coletados, tratados e tiveram disposição final 
ambientalmente adequada 256.941 toneladas de resíduos de serviços de saúde (RSS) 
(ABRELPE, 2017). Nesta categoria são incluídos os resíduos químicos (Grupo B) que 
abarcam as substâncias químicas, blisters, frascos, tubos, sobras de medicamentos e me-
dicamentos vencidos (BRASIL, 2018). Segundo a ABRELPE são gerados cerca de 1,2 kg 
de RSS por habitante/ano no país. Destes, estima-se que a população brasileira descarta 
anualmente mais de 10,3 mil toneladas de resíduos de medicamentos (BRASIL, 2013). 
Dos municípios brasileiros, 27,5% ainda destinaram seus RSS sem declarar o tratamento 
prévio dado aos mesmos, contrariando as normas sanitárias vigentes (ABRELPE, 2017). A 
população brasileira segundo a pesquisa realizada por Quadra et al. (2019) que entrevistou 
uma amostra de 540 pessoas de diferentes estados mostrou que 66% dos participantes 
descartam seus medicamentos vencidos e fora de uso no resíduo comum e 7% na pia ou 
vaso sanitário, além disso os pesquisadores evidenciaram que 71,9% dos respondentes 
nunca receberam informações sobre a forma ambientalmente adequada de descarte dos 
medicamentos domiciliares.

A legislação brasileira sobre a gestão dos resíduos de serviços de saúde tem avan-
çado, com publicação de diversas leis, resoluções e normativas para a destinação am-
bientalmente adequada desses resíduos perigosos, envolvendo o Ministério da Saúde e 
do Meio Ambiente. As mais importantes são: o Decreto 10.388/2020, a RDC 222/2018 
da ANVISA e a resolução 358/2005 do CONAMA, que devem ser seguidas pelos ato-
res envolvidos em atividades que geram resíduos de serviços de saúde (BRASIL, 2005, 
2018, 2020). Somente em 2020 foi publicado o Decreto 10.388/2020 que regulamenta a 
logística reversa para os medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e suas emba-
lagens, de uso humano, industrializado e manipulado, após o descarte dos consumidores 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969720322336?pes=vor
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(BRASIL, 2020). Até então, não havia um protocolo para orientar a população sobre o 
descarte dos medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e de suas embalagens. 
O decreto também detalha as responsabilidades de consumidores, farmácias e drogarias, 
distribuidores, fabricantes e importadores quanto ao manejo e descarte dos medicamentos 
domiciliares (BRASIL, 2020). 

De acordo a portaria citada os consumidores devem descartar os medicamentos 
domiciliares em pontos fixos em drogarias e farmácias, que são obrigadas a disponibilizar 
e manter os dispensadores em seus estabelecimentos na proporção de um local para cada 
dez mil habitantes, nos municípios com população superior a cem mil habitantes (BRA-
SIL, 2020). A portaria não faz referência aos municípios de pequeno porte e a população 
da área rural. 

A destinação final ambientalmente adequada dos medicamentos domiciliares após 
recolhimento pelas farmácias e drogarias deve ser o envio aos aterros especiais para pro-
dutos químicos, incineradas ou coprocessadas, cujas despesas devem ser custeadas pelos 
fabricantes e importadores (BRASIL, 2018, 2020). Já as embalagens externas e bulas 
de medicamentos podem ser descartadas nos resíduos sólidos domiciliares e destinados 
a reciclagem (BRASIL, 2018, 2020). Ressalta-se que os RSS possuem uma composição 
variada e que muda constantemente, dificultando uma padronização de procedimentos 
para o gerenciamento e descarte desse resíduo de forma ambientalmente segura e eco-
nomicamente viável.

Os resíduos de serviços de saúde podem apresentar risco à saúde pública ou ao 
meio ambiente, devido suas características de inflamabilidade, corrosividade, toxicidade 
e reatividade (BRASIL, 2018). No Brasil, alguns  estudos têm detectado moléculas de 
medicamentos ou de seus metabólitos no meio ambiente, tais como antibióticos, anti-
-hipertensivo, anti-inflamatórios, antidepressivos, antimicrobianos, benzodiazepínicos, 
hormônios, entre outros (BERETTA et al., 2014; IDE et al., 2017; LOCATELLI et al., 
2011; MONTEIRO et al., 2016). Um estudo realizado no Estado de São Paulo, onde foi 
analisada a água do Rio Atibaia, em busca de resíduos dos principais fármacos antimi-
crobianos comercializados no Brasil, foi detectado antibióticos contaminantes, como a 
amoxicilina, cefalexina e norfloxacino (LOCATELLI et al., 2011). Na costa da cidade 
de Salvador, BA, Brasil, mais especificamente na Bahia de Todos os Santos, que drena 
várias bacias hidrográficas, também foi constatado a presença de diferentes fármacos nos 
sedimentos do ecossistema aquático, como o ibuprofeno, atenolol, diclofenaco, diazepam, 
carbamazepina e eritromicina (BERETTA et al., 2014). Apesar dos estudos evidenciarem 
a presença de fármacos em águas superficiais e subterrânea a atual legislação de potabili-
dade de água não monitora essas substâncias na água distribuída aos brasileiros (BRASIL, 
2017; HESS, 2018).

 A preocupação é ainda maior no meio rural, onde o descarte inadequado dos resí-
duos pode contaminar os reservatórios de captação de água para consumo. Ressalta-se que 
a área do presente estudo situa-se na bacia hidrográfica do Rio Canoas, onde há muitas 
nascentes e córregos que abastecem o Sistema Aquífero Guarani/Serra Geral com vários 
locais de afloramento de rochas areníticas para recarga, sistemas aquáticos usados para 
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abastecimento de água à população do município e da região (CURTARELLI; SILVA; 
FERREIRA, 2010). No entanto, no Brasil há poucos dados sobre o gerenciamento de 
resíduos, especialmente dos medicamentos na área rural. Assim, o objetivo deste estudo 
foi caracterizar o descarte de medicamentos pela população rural do município de Cor-
reia Pinto situado da Serra Catarinense, além de levantar informações sobre o acesso ao 
abastecimento de água e esgotamento sanitário na área rural. 

Material e métodos

O estudo foi realizado nas 13 localidades rurais assistidas pela Secretaria Municipal 
de Saúde, do município de Correia Pinto, SC, situado no Planalto Serrano do Estado de 
Santa Catarina (Figura 1). O município possui uma área de 623,77 km², fazendo parte 
da Bacia Hidrográfica do Rio Canoas e atualmente possui população estimada de 14.785 
habitantes, sendo que 2.293 habitantes (15,5%) vivem na área rural (IBGE, 2010). O 
município tem baixo índice de desenvolvimento humano (IDH = 0,702) e sua economia 
é baseada no agronegócio, especialmente na agricultura e na silvicultura.
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Figura 1 - Localização geográfica das localidades rurais selecionadas para o 
estudo no município de Correia Pinto na Serra Catarinense

Fonte։ autores, 2023.

A população rural é atendida por uma equipe multidisciplinar da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS) composta por médico, enfermeiro, farmacêutico, técnico de 
enfermagem, dentista, técnico de higiene dental, técnico de laboratório e dois motoristas, 
que visitam semanalmente as localidades do interior do município, oferecendo consulta 
médica e odontológica, coleta para exames laboratoriais, dispensação de medicamentos 
e realização de palestras e orientações na área de saúde. O município também conta com 
quatro unidades básicas de saúde situadas no centro da cidade e três em bairros periféricos, 
além de um hospital com funcionamento 24 horas. Possui uma farmácia básica municipal 
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e seis farmácias da iniciativa privada.
A pesquisa foi do tipo descritiva-transversal, com abordagem quantitativa e coleta 

dos dados nos locais de atendimento da população rural pela SMS. A seleção dos parti-
cipantes deste estudo foi por conveniência, uma vez que, os participantes estavam nos 
locais determinados pela SMS para receberem atendimento da equipe multiprofissional 
de saúde. A média de pessoas atendidas semanalmente foi de 20 pessoas em cada uma das 
localidades rurais. Assim, as pessoas que buscaram atendimento à saúde promovida pela 
equipe multidisciplinar, entre os meses de agosto a novembro de 2019 foram convidadas 
a participar deste estudo, o que totalizou 260 pessoas atendidas.

A partir desse número de pessoas (260) foi realizado o cálculo da amostra. Para o 
cálculo adotou-se erro amostral de 5% e nível de confiança de 95%, com isso chegou-se a 
uma amostra representativa de 156 pessoas que participaram efetivamente da pesquisa. O 
cálculo amostral foi realizado no programa SEstatNet (NASSAR et al., 2019). Salienta-se 
que a seleção dos participantes da pesquisa deu-se por intermédio dos seguintes critérios 
de inclusão: moradores da área rural de Correia Pinto, SC que buscaram assistência à 
saúde junto a equipe multidisciplinar no período de realização da pesquisa; maiores de 
18 anos; indivíduos que concordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) e participar da pesquisa por livre e espontânea vontade. A pesquisa 
foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos da Universidade do 
Planalto Catarinense, sob o parecer n.3.380.101.

O instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado composto por 
questões fechadas e algumas abertas, sobre os dados sociodemográficos, saneamento básico, 
medicamentos usados pela população, a forma de descarte dos medicamentos vencidos, 
sobras e embalagens, além da percepção da população sobre o risco de contaminação 
ambiental pelo descarte desse tipo de resíduo. O questionário foi lido pelos pesquisadores 
e a resposta foi anotada conforme resposta do pesquisado (face a face). 

No dia do atendimento à saúde pela equipe da SMS na localidade rural, os partici-
pantes foram convidados a participar do estudo, e o pesquisador responsável leu o TCLE, 
explicando a pesquisa. O questionário foi aplicado em local reservado e individualizado, 
garantindo a privacidade do pesquisado, com duração média de 20 minutos. 

Com os dados coletados dos 156 indivíduos foi estabelecido o perfil da população 
amostrada, caracterizada por indivíduos proprietários de área rural (90,38%, n=141 indi-
víduos), do gênero feminino (53,84%, n=84 indivíduos), com baixa (41,67%, n=65) ou 
nenhuma (12,18%, n=19) escolaridade e renda igual ou inferior a um salário (48,08%, 
n=75%), calculado sobre o salário-mínimo nacional vigente em 2019 (Tabela 1). A média 
etária dos participantes foi de 52 ± 15,32 anos sendo que 41,67% (n=65 indivíduos) 
da população amostrada foi da faixa etária de 41 a 59 anos, seguido por 33,97% (n=53) 
com faixa etária igual ou superior a 60 anos e 24,36% (n=38 indivíduos) entre 18 e 40 
anos (Tabela 1).
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Tabela 1. Perfil sociodemográfico da população amostrada na zona rural 
de um município da serra catarinense (n=156 participantes)

Dados sociodemográficos n %

Sexo

Masculino 84 53,85

Feminino 72 46,15

Faixa etária

18 a 40 anos 38 24,36

41 a 59 anos 65 41,67

≥60 anos 53 33,97

Escolaridade

Não alfabetizado 19 12,18

Alfabetizado 65 41,67

Ensino fundamental 50 32,05

Ensino médio 19 12,18

Ensino superior 3 1,92

Renda

≤ 1 salário 75 48,08

>1 <3 salários 63 40,38

≥ 3 salários 18 11,54

Relação com propriedade

Proprietário 141 90,38

Arrendatário 5 3,21%

Funcionário 20 6,41
Fonte։ autores, 2023.

Os dados obtidos nos questionários foram tabulados em planilhas do Programa 
Excel, e submetidos a análises estatísticas descritivas (percentual, média e desvio padrão) 
e os resultados apresentados em figuras e tabelas. Além disso, as variáveis sociodemográfi-
cas foram associadas com as variáveis de consumo e descarte de medicamentos por meio 
do teste qui-quadrado pelo software Statistical Package for the Social-SPSS, versão 2.0, 
adotando-se um nível de significância de 5% (p≤0,05). 
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Resultados e discussão

Os dados evidenciaram que o saneamento básico ainda é precário na área rural 
considerando o acesso a água potável e a coleta e tratamento de resíduos, como dos 
medicamentos vencidos e em desuso. Além disso, este estudo evidenciou elevado uso de 
medicamentos associado ao acometimento de doenças crônicas e descarte inadequado 
dos medicamentos, como dispor no resíduo doméstico, queimar, enterrar e descartar em 
pias e vasos sanitários.

 Quanto ao acesso a água potável, a maioria (64,74%, n=101) dos participantes 
informou que capta a água para consumo diretamente de nascentes, sem qualquer tipo 
de proteção da fonte, sendo que apenas 8,33% (n=13) possuíam uma fonte de captação 
adequada (poço artesiano, poço semiartesiano e rede pública de abastecimento; Figura 
2). Somente 30,76% (n= 48 indivíduos) já fizeram análise dos parâmetros da qualidade 
da água.

Figura 2 - Fontes de água para consumo humano utilizadas pelos 
participantes do estudo realizado nas localidades rurais de Correia 

Pinto, município da Serra Catarinense (n=156 participantes)

Fonte։ autores, 2023.

Elevado percentual, ou seja, 67,30% (n= 105 indivíduos) consomem a água sem 
qualquer tratamento, apenas 26,28% (n= 41) utilizam o hipoclorito, 5,76% (n= 9) 
costumam ferver a água antes do consumo e 0,66% (n= 1) utiliza filtro. Tais dados são 
preocupantes, pois apesar do presente estudo não ter analisado os parâmetros de qualidade 
da água consumida pelos participantes, outro estudo realizado em propriedades rurais do 
planalto sul de Santa Catarina, região muito próxima de Correia Pinto, mostrou que 80% 
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das 56 das fontes analisadas estavam contaminadas por coliformes fecais (RAMOS et al., 
2018). Outro dado que chama atenção é o baixo percentual de participantes que utiliza 
a filtração ou fervura da água. Da mesma forma, Rossetti, Caporlingua, Moura (2019) 
ressaltam que apesar da filtração e a fervura da água ser métodos eficazes, acessíveis e 
baratos, ainda são muito pouco utilizados pelas pessoas do meio rural, provavelmente 
associado a falta de conhecimento sobre os seus benefícios. 

Houve associação significativa entre o tipo de fonte de abastecimento de água e a 
relação do participante à propriedade (X2 = 31,30, p ≤ 0,000), sendo que o maior percen-
tual dos participantes que captam a água de rios e nascentes são também proprietários da 
terra, enquanto arrendatários possuem poço comum e os funcionários usam tanto poço 
artesiano como nascentes como fontes de abastecimento de água para consumo.

Em relação ao tratamento de esgoto das residências, 94,87% (n= 148) utilizam 
fossa séptica e 5,13% (n=8) despejam o mesmo diretamente no solo. Constatou-se 
que 64,74% (n= 101) dos participantes possuem nascente, córrego ou rio passando em 
sua propriedade. Resultado bastante distinto do panorama brasileiro de esgotamento 
sanitário da área rural que ainda é muito precário, pois apenas 17% da população rural 
possui atendimento adequado, sendo que na região Norte 49,7% dos domicílios rurais 
possuem fossa rudimentar, enquanto a região Sul possui maior percentual de domicílios 
com soluções consideradas adequadas (31,7%), como a rede geral ou fossa séptica (IBGE, 
2010). Assim, os dados encontrados no presente estudo mostram um panorama melhor 
de esgotamento sanitário no município, onde cerca de 95% dos participantes relataram 
possuir fossa séptica, apesar da qualidade das mesmas não ter sido avaliada. Ressalta-
-se também que este resultado pode refletir a percepção dos participantes sobre o que 
consideram fossa séptica, pois não foi investigado as características da fossa séptica e se 
de fato consistiam nesse método de tratamento sanitário. Resultados similares foram re-
gistrados na pesquisa em Novo Hamburgo, RS, onde 88% dos 26 pesquisados relataram 
que utilizam o sistema de fossa séptica para tratamento dos efluentes na propriedade rural 
(ROSSETTI; CAPORLINGUA; MOURA, 2019). 

Ao questionar sobre o uso de medicamentos e a condição de saúde dos partici-
pantes, 63,43% (99 indivíduos) relataram a utilização diária de medicamentos e 65,38% 
verificam o prazo de validade dos mesmos (Tabela 2). As classes terapêuticas de medi-
camentos mais utilizadas pelos indivíduos foram os anti-hipertensivos (64,65%, n=64), 
diuréticos (36,36%, n=36) e antilipêmicos (24,24%, n=24), medicamentos controlados 
segundo a portaria 344/98 ANVISA (23,23%, n=23), antiulceroso (19,19%, n=19) e 
hipoglicemiantes (17,17%, n=17). 

Dos participantes da pesquisa, 46,79% (n= 73) relataram que possuem alguma 
doença crônica (Tabela 2). As doenças citadas foram hipertensão arterial sistêmica que 
acometeu 41,03% (n= 64) da população amostrada no estudo, seguido de dislipidemia 
relatada em 15,38% (n= 24) dos casos, úlcera gástrica em 12,18% (n= 19) e diabetes em 
10,90% (n= 17). Também foi registrado alto percentual de participantes (33,33%, n=52) 
que afirmaram ter indicado medicamentos para outra pessoa. As classes de medicamentos 
mais indicadas foram os analgésicos (23,07%, n=36), seguido pelos anti-inflamatórios 
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(3,84%, n=6) e anti-hipertensivos (2,56%, n=4).

Tabela 2 - Uso e descarte de medicamentos pela população amostrada na zona rural 
de Correia Pinto, um município da serra catarinense (n=156 participantes)

Uso e descarte de medicamentos n %
Usa continuamente medicamentos?

Sim 99 63,46

Não 57 36,54

Verifica prazo de validade dos medicamentos?

Sim 102 65,38

Não 53 33,97

Não respondeu 1 0,64

Possui doença crônica?

Sim 73 46,79

Não 83 53,21

Tem sobras de medicamentos na sua casa?

Sim 70 44,87

Não 86 55,13

Já recebeu informação sobre o descarte de medicamentos?

Sim 30 19,23

Não 126 80,77

Indicou medicamento a outra pessoa?

Sim 52 33,33

Não 104 66,67

Considera o medicamento um poluente ambiental?

Sim 137 87,82

Não 6 3,85

Não sei 13 8,33
Fonte։ autores, 2023.

As variáveis sociodemográficas (gênero, faixa etária e escolaridade) dos parti-
cipantes apresentaram associação significativa com o uso diário de medicamentos e a 
ocorrência de doenças crônicas. Houve associação significativa entre idade e uso de 
medicamentos, sendo que indivíduos  acima de 60 anos fazem uso diário de medicamen-
tos (X2 = 28,57, p = 0,000) e possuem alguma doença crônica (X2 = 29,10, p = 0,000). 
Enquanto a maioria dos participantes da classe etária entre 18 e 40 anos não fazem uso 
de medicamentos continuamente e não possuem doenças crônicas. 

Além disso, houve associação significativa entre a faixa etária e a verificação de 
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prazo de validade, sendo que elevado percentual de idosos não costumam verificar o 
prazo de validade dos seus medicamentos (X2 = 6,72, p = 0,035). Além disso, o teste 
qui-quadrado mostrou que as mulheres verificam o prazo de validade, enquanto homens 
não (X2 = 4,69, p = 0,030), assim como as mulheres também fornecem medicamentos a 
outras pessoas e os homens não possuem esse hábito (X2 = 6,28, p = 0,012). Além disso, 
os que se declararam analfabetos não costumam verificar a validade, enquanto aqueles 
com ensino fundamental completo verificam o prazo de validade (X2 = 13,73, p = 0,008). 

O elevado percentual de pessoas que usam diariamente medicamentos pode con-
tribuir para a geração de resíduos, que associada a falta de um sistema de logística reversa 
efetivo para os medicamentos domiciliares tem como desfecho o descarte inadequado 
desses resíduos perigosos. Tais resultados vem ao encontro de uma pesquisa nacional que 
investigou o consumo e descarte de medicamentos e mostrou que 57% dos brasileiros 
usam medicamentos atualmente, sendo que 41,7% dos participantes tomam de um a dois 
medicamentos por dia e 66% dos participantes descartam os medicamentos fora de uso ou 
vencidos no resíduo domiciliar (QUADRA et al., 2019). Ou seja, são destinados a aterros 
sanitários que não são apropriados para receber resíduos do grupo B (químicos), categoria 
onde são incluídos os medicamentos. Além disso, segundo os autores 71,9% dos sujeitos 
nunca receberam qualquer informação sobre o descarte correto de medicamentos. Da 
mesma forma, no presente estudo ao questionar se já haviam recebido instruções sobre o 
descarte adequado dos medicamentos e seus resíduos, 80,77% dos pesquisados (n=126) 
responderam que nunca receberam qualquer tipo de informação (Tabela 2).

Quanto aos cuidados no manejo dos medicamentos, este estudo mostrou que são 
as mulheres que costumam observar o prazo de validade, porém também são elas que 
indicam medicamentos a outras pessoas, especialmente os analgésicos. Esse cuidado com 
a validade dos medicamentos pelas mulheres pode ser explicado pelo fato do Brasil ter 
muitos programas de saúde voltados especialmente às mulheres (pré-natal, prevenção 
de câncer de colo uterino e de mama), assim mais sujeitas a medicalização (FLORES; 
BENVEGNÚ, 2008) e muitas vezes são elas que instigam seus cônjuges à busca pela 
assistência à saúde (PEREIRA; RECKZIEGEL; AGOSTINETTO, 2019). 

No geral, os medicamentos adquiridos e mantidos nos domicílios devem-se ao 
vencimento do prazo de validade, quantidade excessiva devido a alterações no tratamento 
ou regime de dosagem, prescrição em excesso, manutenção para uso futuro, sobras de 
tratamentos, automedicação, entre outros motivos (CONSTANTINO et al., 2020). Cerca 
de 65% dos brasileiros têm o hábito da automedicação, sendo os analgésicos a classe de 
medicamentos consumida por 30% da população, além de indiretamente existir incentivo 
a automedicação no Brasil, pois a maioria dos medicamentos geralmente são vendidos 
sem receita médica (QUADRA et al., 2019). O consumo de medicamentos a partir da 
automedicação pode provocar efeitos colaterais, como informado por cerca de 40% dos 
brasileiros (QUADRA et al., 2019). Segundo os autores, 15% dos brasileiros que apre-
sentam efeitos colaterais ao se medicar costumam mudar de tratamento, o que resulta 
na sobra do medicamento antigo e na compra de um novo, que, por sua vez, também 
pode causar efeitos colaterais, e contribuir para a geração de resíduos de medicamentos.
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Na área de estudo, 74,37% (n=113) dos participantes descartam as sobras do 
tratamento medicamentoso de forma inadequada (queimam, enterram, dispõem no 
resíduo domiciliar ou na pia e vaso sanitário; Figura 3), segundo o que preconiza as le-
gislações vigentes sobre gerenciamento de resíduos de resíduos de serviços de saúde no 
Brasil (Decreto 10.388/2020, RDC 222/2018/ANVISA, 358/2005/CONAMA). Apenas 
14,10% (n=22) levam as sobras de medicamentos na Unidade Básica de Saúde (Figura 
3). Da mesma forma, 72,77% (n=110) dos participantes descartam os medicamentos 
vencidos de formar inadequada, apenas 11,53% (n=18) devolvem na Unidade Básica 
de Saúde (Figura 3). O estudo realizado por Quadra et al. (2019) com uma amostra sig-
nificativa da população brasileira mostrou que 66% das pessoas descartam as sobras de 
tratamentos de saúde ou medicamentos vencidos no resíduo domiciliar comum e outros 
7% em pias e vasos, formas de descarte inadequadas. No entanto, dados para a área rural 
são incipientes e pelos resultados encontrados no presente estudo o cenário referente ao 
descarte de resíduos de medicamentos é ainda mais preocupante na área rural quando 
comparado a área urbana brasileira.

Figura 3 - Descarte final de medicamentos com prazo de validade 
vencido e sobras pela população amostrada na área rural de Correia 

Pinto, um município da Serra Catarinense em 2019 (n=156)

Fonte։ autores, 2023.

Na área rural de Correia Pinto 93,68% (n=146) dos indivíduos pesquisados não 
são atendidos pela coleta municipal de resíduos sólidos urbanos, sendo que o destino dado 
aos resíduos domésticos por 69,23% (n=108) dos participantes foi a queima, 10,12% 
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(n=16) enterram, 14,33% (n=22) levam em locais de recolhimento situados na cidade 
e apenas 6,32% (n= 10) informaram que são atendidos pela coleta de resíduos municipal. 

Apesar do descarte inadequado, a população rural (87,83%) considera os medica-
mentos como um poluente ambiental (Tabela 2). Ao questionar sobre a possibilidade de 
contaminação das pessoas, animais e meio ambiente devido ao descarte inadequado de 
medicamentos em córregos ou rios 89,10% (n=139) responderam que consideram este 
fato possível de ocorrer. Da mesma forma, ao questionar os participantes se consideram 
o descarte de medicamentos no solo (enterrar) como forma de contaminação humana, 
animal e ambiental 52,56% (n=82) responderam que sim. 

Os dados do presente estudo evidenciam que a população rural, em sua maioria, 
não é atendida pela coleta pública de resíduos, o que pode ter motivado o descarte incor-
reto dos resíduos sólidos domiciliares assim como dos medicamentos vencidos ou sobras 
de tratamentos medicamentosos. Dados do IBGE de 2010 já apontavam que 59,6% dos 
resíduos sólidos do meio rural são queimados. Segundo Quadra et al., (2019), 66% dos 
brasileiros descartam seus medicamentos fora de uso ou vencidos no resíduo doméstico 
comum. O estudo de Fernandes et al., (2020) realizado em Minas Gerais evidenciou a 
prevalência do descarte incorreto dos resíduos de medicamentos na área urbana. Mar-
quezoti e Bitencourt (2016) verificaram que na área urbana de Videira/SC, o descarte 
incorreto de resíduos de medicamentos é uma prática comum. Brati et al. (2021) en-
trevistou 255 pessoas em dois bairros urbanos de Lages, SC e encontrou que o descarte 
de sobras e produtos farmacêuticos vencidos também foi no resíduo domiciliar comum 
(39,6% e 69,6%, respectivamente). É importante salientar que o descarte adequado de 
resíduos de medicamentos ainda não é realizado nem mesmo por estudantes da área de 
saneamento ambiental (AGOSTINETTO et al., 2019). 

Informações sobre o descarte dos resíduos de medicamentos na área rural ainda 
são escassas no Brasil, assim como o acesso da população rural as políticas de saneamento 
básico. Um estudo desenvolvido em um município serrano de Santa Catarina mostrou 
que resíduos de medicamentos de uso veterinário em propriedades rurais têm sido descar-
tados de forma inadequada, como depositar no resíduo doméstico, enterrar, doar a outras 
pessoas, queimar ou colocar na pia/vaso (OLIVEIRA et al., 2019).

O descarte inadequado dos medicamentos também tem sido registrado em ou-
tros países, mesmo por pessoas conscientes ambientalmente. Uma revisão sistemática 
realizada por Kusturica, Tomas e Sabo (2016) mostrou que o método mais comum para 
o descarte dos medicamentos vencidos e sobras em residências tem sido no resíduo 
domiciliar (Kuwait, Reino Unido, Lituânia, Qatar, Sérvia, Gana, Bangladesh, Malta e 
Arábia Saudita), seguido da prática de despejar os fármacos no sistema de esgotamento 
sanitário (como na Nova Zelândia, EUA e Bangladesh). Somente na Suécia e Alemanha, 
um elevado percentual da população devolve os medicamentos às farmácias, fazendo o 
descarte adequado (KUSTURICA; TOMAS; SABO, 2017). Estudos ainda mais recen-
tes mostram que o problema continua sem solução. Por exemplo, na Polônia, 68% dos 
participantes descartam os produtos farmacêuticos vencidos no resíduo doméstico ou no 
vaso sanitário (ROGOWSKA et al., 2019). Resultados similares foram encontrados em 
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regiões desenvolvidos de Hong Kong na China, onde mais da metade (53,9%) das pessoas 
jogam medicamentos indesejados junto com os resíduos sólidos domésticos, ou seja 0,6 
milhões de toneladas de fármacos descartados de forma incorreta que podem contaminar 
o ambiente, prática associada a falta de educação pública à população e de uma gestão 
sistemática sobre o manejo dos resíduos farmacêuticos (CHUNGA; BROOKS, 2019). 

O descarte inadequado dos medicamentos no Brasil, deve-se principalmente à au-
sência de uma cadeia de logística reversa efetiva, conscientização da população, ausência 
de pontos de coleta de resíduos de medicamentos em drogarias e farmácias e ao baixo 
investimento em campanhas para informar a população sobre como descartar correta-
mente os resíduos, além do uso de múltiplas medicações e a falta de fracionamento das 
embalagens. Apesar dos avanços das leis e legislações sobre o gerenciamento de resíduos 
de saúde no país, até 2020 não existia uma política implementada de logística reversa 
voltada aos medicamentos gerados em domicílio, muito menos incentivo, informação e 
sensibilização da população sobre como proceder para realizar o correto descarte dos re-
síduos de medicamentos e estabelecimento de pontos de recolhimento de medicamentos 
vencidos e sobras (QUADRA et al., 2019). Somente em 2020 foi publicado o decreto 
10.388/2020 que institui de forma clara o sistema de logística reversa de medicamentos 
domiciliares vencidos ou em desuso, determinando as responsabilidades de cada setor no 
recolhimento e descarte resíduos de medicamentos domiciliares. Até então, as farmácias 
e drogarias não eram obrigadas a recolher medicamentos de uso doméstico consideran-
do o território nacional, apenas de forma pontual em alguns municípios e estados foi 
implementado um sistema de logística reversa local para o recolhimento e descarte dos 
medicamentos gerados pela população (FREITAS; RADIS-BAPTISTA, 2021). Assim, 
além da implementação efetiva do sistema de logística reversa para os medicamentos 
domiciliares com responsabilização de todos pelo descarte final ambientalmente corretos 
desses produtos químicos, abrangendo os consumidores, farmácias e drogarias, distribui-
dores, fabricantes e importadores, também é necessário estabelecer estratégias, programas 
e regulamentações para minimizar o risco da poluição farmacêutica ao meio ambiente.

Conclusão

A pesquisa mostra que a população rural estudada possui acesso fácil e gratuito 
aos medicamentos, sendo que a maioria consome pelo menos um medicamento ao dia, 
especialmente os idosos, devido ao acometimento da hipertensão arterial. É perceptível 
também que muitos indivíduos, apesar de considerar os medicamentos um poluente 
ambiental, nunca receberam instruções e informações sobre o descarte adequado dos 
medicamentos, o que conduz às práticas inadequadas de descarte dos medicamentos 
(sobras e vencidos), tais como, enterrar e despejar em vasos e pias, que podem levar a 
contaminação do Aquífero Guarani/Serra Geral e das águas superficiais. Além disso, esta 
pesquisa aponta que a população estudada possui saneamento básico precário, principal-
mente quando se trata de acesso a água potável e coleta de resíduos sólidos.

 Assim, seria importante realizar pesquisas futuras para avaliar os parâmetros de 
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qualidade da água na região, incluindo mensuração dos principais fármacos usados pela 
população rural que foram levantados no presente estudo.

Ressalta-se que os resultados do presente estudo poderão contribuir para melhorar 
o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde no município de Correia Pinto – SC e 
na Serra Catarinense, além de contribuir com os objetivos 6 e 12 para o desenvolvimento 
sustentável da agenda 2030 da ONU, pois a partir dos resultados foi possível estabelecer 
a necessidade de implementar as seguintes ações locais: a) desenvolver um projeto de 
educação ambiental com o objetivo de conscientizar a população sobre a contaminação 
ambiental gerada pelo descarte incorreto de resíduos de medicamentos; b) necessidade de 
estabelecer na Farmácia Básica Municipal, nas Unidades Básicas de Saúde e nas farmácias 
e drogarias pontos de recolhimento de resíduos de medicamentos; c) treinar as equipes 
de saúde do setor público e privado para orientar a população sobre o descarte correto, 
bem como, a equipe de saúde deve estar apta a receber e dar o destino ambientalmente 
adequado dos resíduos de medicamentos; d) promover ações preventivas que reduzam a 
geração desses resíduos, incluindo capacitações aos profissionais de saúde para prescrição 
racional de medicamentos e fracionamento dos mesmos quando possível, e orientações a 
população para evitar a automedicação; e e) melhorar a condição de saneamento básico 
da população da zona rural, especialmente quanto ao fornecimento de água potável e 
coleta de resíduos sólidos.
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ELIMINACIÓN DE RESIDUOS DE 
MEDICAMENTOS POR LA POBLACIÓN RURAL

Resumen: La disposición inadecuada de medicamentos vencidos y so-
brantes de tratamientos puede contaminar el medio ambiente y com-
prometer la salud humana, sin embargo, la implementación de la lo-
gística inversa de medicamentos es un desafío para los municipios. El 
objetivo de este estudio fue caracterizar la disposición de medicamentos 
por parte de la población rural del municipio de Correia Pinto/SC. La 
investigación fue cuantitativa, descriptiva-transversal, con recolección 
de datos en campo a partir de la aplicación de un cuestionario a 156 po-
bladores de la zona rural. Los resultados mostraron que el saneamiento 
básico es precario, ya que el 64,7% de las personas consume agua no tra-
tada y no cuenta con recolección de residuos, aunque el 94,9% utiliza la 
fosa séptica como tratamiento de aguas residuales. Un alto porcentaje 
de la población (63,43%) refirió el uso diario de medicamentos. Alre-
dedor del 75% desechan los restos del tratamiento farmacológico y los 
medicamentos vencidos de manera inapropiada. Los datos recopilados 
pueden contribuir a las estrategias de implementación del sistema de 
logística inversa para medicamentos domiciliarios, además de mostrar 
las brechas en el saneamiento rural.

Palabras-clave: Contaminantes emergentes. Población rural. 
Contaminación ambiental. Saneamiento. Desperdicio químico.
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DISPOSAL OF PHARMACEUTICAL WASTE 
BY THE RURAL POPULATION

Abstract: Improper disposal of expired medicines and treatment lefto-
vers can contaminate the environment and compromise the human 
health, however, the implementation of reverse logistics for medicines 
is a challenge for municipalities. The objective of this study was to cha-
racterize the medicines disposal by the rural population of the Correia 
Pinto municipality/SC. Study was quantitative, descriptive-transversal, 
with data collection in the field from the application of a questionnaire 
to 156 rural residents. The results showed that basic sanitation is preca-
rious, as 64.7% of people consume untreated water and are not served 
by waste collection, although 94.9% use the septic tank as sewage treat-
ment. A high percentage of the population (63.43%) reported the daily 
use of medication. About 75% discard leftovers from drug treatment 
and expired drugs inappropriately. The data collected can contribute to 
the implementation strategies of the reverse logistics system for medici-
nes waste, in addition to show the gaps in rural sanitation.

Keywords: Emerging pollutants. Rural population. Environmental 
contamination. Basic sanitation. Chemical vaste.
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